
DIÁRIO OFICIAL Nº 35.128  81Segunda-feira, 26 DE SETEMBRO DE 2022

gena e Pós- Graduação desta Instituição de Ensino Superior.
JUSTIFICATIVA: Formalização de parceria entre instituições.
DATA DE ASSINATURA: 23/09/2022
INÍCIO DA VIGÊNCIA: 23/09/2022
TÉRMINO DA VIGÊNCIA: 23/09/2024
FORO: Santarém-Pará
PARTES:
BENEFICIÁRIO ENTE PÚBLICO:
CNPJ/MF: 34.860.833/0001-44
Razão Social: UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ – UEPA
CEP: 66050-540
Logradouro: Rua do Una, nº 156 Bairro: Telégrafo
Cidade: Belém UF: Pará
Telefone: (91) 3299-2200
Dados do Responsável pela Parte: Clay Anderson Nunes Chagas
CONCEDENTE:
CNPJ/MF: 17.349.848/0001-23
Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJUÍ DOS CAMPOS
CEP: 68129-000
Logradouro: Estrada de Rodagem, nº 10 Bairro: Centro
Cidade: Mojuí dos Campos UF: Pará
Dados do Responsável pela Parte: Marco Antônio Machado Lima
ORDENADOR RESPONSÁVEL:
Nome: Clay Anderson Nunes Chagas
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PORTARIA Nº. 812 DE 16 DE SETEMBRO DE 2022
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO 
PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Gover-
namental de 30 de abril de 2021, publicado no DOE 34.571 de 03 de maio 
de 2021, e Considerando o disposto no Artigo 199 da Lei 5.810, de 24 de 
Janeiro de 1994.
Considerando os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Morali-
dade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
Constituição Federal/88.
Considerando ser poder – dever da Administração Pública a apuração de 
Irregularidades no Serviço público, conforme prescrito nos artigos 199 e 
200, da Lei Estadual nº. 5810/94.
Considerando a Sindicância Investigativa nº. 08/2022 – Processo nº. 
2019/195538, considerando ainda o julgamento que determinou o arqui-
vamento do Processo, fundamentado no Art. 201 da Lei nº. 5.810/94.
Considerando o Parecer Jurídico nº 93/2022 – PROJUR/FASEPA
R E S O L V E:
ACATAR a sugestão emitida pela D. Comissão, com fundamentos no art. 
201, Inciso I, da Lei 5.810/94, para determinar o ARQUIVAMENTO do Pro-
cesso, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de configurar 
conduta irregular de servidor.
LUIZ CELSO DA SILVA
Presidente da FASEPA
PORTARIA Nº. 818 DE 19 DE SETEMBRO DE 2022
 O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO 
PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Gover-
namental de 30 de abril de 2021, publicado no DOE 34.571 de 03 de maio 
de 2021, e Considerando o disposto no Artigo 199 da Lei 5.810, de 24 de 
Janeiro de 1994.
Considerando os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Morali-
dade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
Constituição Federal/88.
Considerando ser poder – dever da Administração Pública a apuração de 
Irregularidades no Serviço público, conforme prescrito nos artigos 199 e 
200, da Lei Estadual nº. 5810/94.
Considerando a Sindicância Investigativa nº. 12/2022 – Processo nº. 
2019/319128, considerando ainda o julgamento que determinou o arqui-
vamento do Processo, fundamentado no Art. 201 da Lei nº. 5.810/94.
Considerando o Parecer Jurídico nº 134/2022 – PROJUR/FASEPA
R E S O L V E:
ACATAR a sugestão emitida pela D. Comissão, com fundamentos no art. 
201, Inciso I, da Lei 5.810/94, para determinar o ARQUIVAMENTO do Pro-
cesso, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de configurar 
conduta irregular de servidores.
LUIZ CELSO DA SILVA
Presidente da FASEPA

PORTARIA Nº. 827 DE 20 DE SETEMBRO DE 2022
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO 
PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Gover-
namental de 30 de abril de 2021, publicado no DOE 34.571 de 03 de maio 
de 2021, e Considerando o disposto no Artigo 199 da Lei 5.810, de 24 de 
Janeiro de 1994.
Considerando os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Morali-
dade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
Constituição Federal/88.
Considerando ser poder – dever da Administração Pública a apuração de 
Irregularidades no Serviço público, conforme prescrito nos artigos 199 e 
200, da Lei Estadual nº. 5810/94.
Considerando o PAD nº. 08/2022 – Processo nº. 2019/501183, conside-
rando ainda o julgamento que determinou o arquivamento do Processo, 
fundamentado no Art. 201 da Lei nº. 5.810/94.
Considerando o Parecer Jurídico nº 135/2022 – PROJUR/FASEPA
R E S O L V E:
ACATAR a sugestão emitida pela D. Comissão, com fundamentos no art. 
201, Inciso I, da Lei 5.810/94, para determinar o ARQUIVAMENTO do Pro-
cesso, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de configurar 
conduta irregular de servidores.
LUIZ CELSO DA SILVA
Presidente da FASEPA
PORTARIA Nº. 828 DE 20 DE SETEMBRO DE 2022
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO 
PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Gover-
namental de 30 de abril de 2021, publicado no DOE 34.571 de 03 de maio 
de 2021, e Considerando o disposto no Artigo 199 da Lei 5.810, de 24 de 
Janeiro de 1994.
Considerando os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Morali-
dade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
Constituição Federal/88.
Considerando ser poder – dever da Administração Pública a apuração de 
Irregularidades no Serviço público, conforme prescrito nos artigos 199 e 
200, da Lei Estadual nº. 5810/94.
Considerando a Sindicância Punitiva nº. 13 /2022 – Processo nº. 
2019/408124, considerando ainda o julgamento que determinou o arqui-
vamento do Processo, fundamentado no Art. 201 da Lei nº. 5.810/94.
Considerando o Parecer Jurídico nº 129/2022 – PROJUR/FASEPA
R E S O L V E:
ACATAR a sugestão emitida pela D. Comissão, com fundamentos no art. 
201, Inciso I, da Lei 5.810/94, para determinar o ARQUIVAMENTO do Pro-
cesso, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de configurar 
conduta irregular de servidores.
LUIZ CELSO DA SILVA
Presidente da FASEPA
PORTARIA Nº. 833 DE 20 DE SETEMBRO DE 2022
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO 
PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Gover-
namental de 30 de abril de 2021, publicado no DOE 34.571 de 03 de maio 
de 2021, e Considerando o disposto no Artigo 199 da Lei 5.810, de 24 de 
Janeiro de 1994.
Considerando os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Morali-
dade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
Constituição Federal/88.
Considerando ser poder – dever da Administração Pública a apuração de 
Irregularidades no Serviço público, conforme prescrito nos artigos 199 e 
200, da Lei Estadual nº. 5810/94.
Considerando a Sindicância Punitiva nº. 11 /2022 – Processo nº. 
2019/316274, considerando ainda o julgamento que determinou o arqui-
vamento do Processo, fundamentado no Art. 201 da Lei nº. 5.810/94.
Considerando o Parecer Jurídico nº 130/2022 – PROJUR/FASEPA
R E S O L V E:
ACATAR a sugestão emitida pela D. Comissão, com fundamentos no art. 
201, Inciso I, da Lei 5.810/94, para determinar o ARQUIVAMENTO do Pro-
cesso, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de configurar 
conduta irregular de servidores.
LUIZ CELSO DA SILVA
Presidente da FASEPA
PORTARIA Nº. 834 DE 20 DE SETEMBRO DE 2022
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO 
PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Gover-
namental de 30 de abril de 2021, publicado no DOE 34.571 de 03 de maio 
de 2021, e Considerando o disposto no Artigo 199 da Lei 5.810, de 24 de 
Janeiro de 1994.
Considerando os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Morali-
dade, da Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da 
Constituição Federal/88.
Considerando ser poder – dever da Administração Pública a apuração de 
Irregularidades no Serviço público, conforme prescrito nos artigos 199 e 
200, da Lei Estadual nº. 5810/94.
Considerando a Sindicância Punitiva nº. 09/2022 – Processo nº. 
2019/436350 considerando ainda o julgamento que determinou o arquiva-
mento do Processo, fundamentado no Art. 201 da Lei nº. 5.810/94.
Considerando o Parecer Jurídico nº 131/2022 – PROJUR/FASEPA
R E S O L V E:
ACATAR a sugestão emitida pela D. Comissão, com fundamentos no art. 
201, Inciso I, da Lei 5.810/94, para determinar o ARQUIVAMENTO do Pro-
cesso, pela ausência de elementos comprobatórios capazes de configurar 
conduta irregular de servidores.
LUIZ CELSO DA SILVA
Presidente da FASEPA

Protocolo: 857057


